
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.644 - SP (2009/0010381-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : PILLARCON CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES S/C LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, 
II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. CARTÓRIO EXTRAJUDICIAL. 
FORNECIMENTO DE CERTIDÕES. CUSTAS E EMOLUMENTOS. 
FAZENDA PÚBLICA. ISENÇÃO. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. RECURSOS REPETITIVOS. 
1. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório embargado está claro 
e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia.
2. A Fazenda Pública é isenta do pagamento de custas e emolumentos relativos ao 
fornecimento de eventuais certidões requeridas a cartórios extrajudiciais, sendo que o 
recolhimento de tais despesas será postergado para o final da lide, ficando a cargo do 
vencido na demanda.
3. Precedente representativo da controvérsia: REsp 1.107.543/SP, DJe 26/04/2010.
4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, dar  provimento ao recurso, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília (DF), 19 de agosto de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.644 - SP (2009/0010381-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : PILLARCON CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES S/C LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Em 

exame recurso especial interposto pela Fazenda Nacional com fulcro no art. 105, III, "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRF da 3ª Região, assim ementado (fl. 65):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO CARTÓRIO DE IMÓVEIS. CUSTAS E 
DESPESAS PROCESSUAIS. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.
I - Com o julgamento do agravo de instrumento, resta prejudicado o agravo 
regimental.
II – A Fazenda Pública dispõe dos meios adequados para cobrança do “quantum 
debeatur”, não se podendo admitir o deferimento de diligência pelo Juízo, sem 
que a Fazenda esgote todas as prerrogativas legais dadas, para fins de 
recebimento de créditos.
III – Custas e emolumentos extrajudiciais, quanto à natureza jurídica, não se 
confundem com despesas para atos decorrentes do caminhamento processual, 
devendo a Fazenda Pública adiantar as despesas correspondentes aos atos 
extrajudiciais que requerer em seu interesse.
IV – Havendo meios através dos quais o exeqüente possa diligenciar, 
pessoalmente, no sentido de encontrar bens susceptíveis para garantir o débito, 
bem como para identificar supostos responsáveis, afigura-se injusto o Judiciário 
disponibilizar o aparado de seu sistema a serviço do credor.
V - Agravo de instrumento improvido. Agravo regimental prejudicado.

Dos embargos de declaração (fl. 81):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. EFEITOS INFRINGENTES.
Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o 
argumento de existência de contradição ou omissão.
Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente.
O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso 
especial ou extraordinário, perde a relevância em sede de embargos de declaração, 
se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 
535, incisos I e II do Código de Processo Civil.
Embargos de declaração rejeitados.

No apelo nobre, aponta ofensa aos arts. 2º do DL n. 1.537/77 e 39 da Lei n. 6.830/80, 

bem como dissídio jurisprudencial. Sustenta, preliminarmente, omissão no julgado, porquanto não 
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foi apreciada a aplicabilidade dos arts. 27 e 1.212, parágrafo único, do CPC. No mérito, defende, 

em síntese, a sua isenção no que concerne ao pagamento de custas e emolumentos cartorários 

na obtenção de certidões.

Sem contra-razões (fl. 98) e crivo positivo de admissibilidade às fls. 100/102.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.644 - SP (2009/0010381-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, 
II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. CARTÓRIO EXTRAJUDICIAL. 
FORNECIMENTO DE CERTIDÕES. CUSTAS E EMOLUMENTOS. 
FAZENDA PÚBLICA. ISENÇÃO. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. RECURSOS REPETITIVOS. 
1. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório embargado está claro 
e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia.
2. A Fazenda Pública é isenta do pagamento de custas e emolumentos relativos ao 
fornecimento de eventuais certidões requeridas a cartórios extrajudiciais, sendo que o 
recolhimento de tais despesas será postergado para o final da lide, ficando a cargo do 
vencido na demanda.
3. Precedente representativo da controvérsia: REsp 1.107.543/SP, DJe 26/04/2010.
4. Recurso especial provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Presentes os requisitos gerais e intrínsecos de admissibilidade, conheço do recurso especial.

Inicialmente, registro que não houve a alegada violação do art. 535, II, do CPC. O 

aresto combatido está claro e contém suficiente fundamentação para solver integralmente a 

controvérsia.

O que houve, na verdade, foi mera tentativa de rejulgamento da causa, sob o enfoque 

desejado pela parte, o que sabidamente não tem lugar entre as hipóteses de cabimento dos 

embargos declaratórios.

Ressalte-se que o simples fato de não terem sido abordados os dispositivos legais 

indicados pela parte embargante não configura omissão, desde que haja fundamentação 

adequada capaz de sustentar a conclusão da decisão.

Quanto à questão de fundo, entretanto, penso que razão assiste à recorrente.

Sobre o tema, a Primeira Seção desta Corte, utilizando-se da sistemática implementada 

pelo art. 543-C do CPC (Lei dos recursos repetitivos), reiterou o entendimento no sentido de 

isentar a Fazenda Pública do pagamento de custas e emolumentos relativos ao fornecimento de 

eventuais certidões requeridas a cartórios extrajudiciais, sendo que o recolhimento de tais 
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despesas será postergado para o final da lide, a cargo do vencido na demanda.

Confira-se o espelho do julgamento:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO ANTECIPADO PARA EXPEDIÇÃO DE 
OFÍCIO AO CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE 
PESSOAS JURÍDICAS PELA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. ART. 
39, DA LEI Nº 6.830/80. ART. 27, DO CPC. DIFERENÇA ENTRE OS 
CONCEITOS DE CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. PRECEDENTES.
1. A certidão requerida pela Fazenda Pública ao cartório extrajudicial deve ser 
deferida de imediato, diferindo-se o pagamento para o final da lide, a cargo do 
vencido. (Precedentes: AgRg no REsp 1013586/SP, Rel. Ministro  MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 
04/06/2009; REsp 1110529/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/05/2009, DJe 21/05/2009; AgRg no REsp 1034566/SP, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 
26/03/2009; REsp 1036656/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 06/04/2009; REsp 1015541/SP, Rel. 
Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 
08/05/2008).
2. O Sistema Processual exonera a Fazenda Pública de arcar com quaisquer 
despesas, pro domo sua, quando litiga em juízo, suportando, apenas, as verbas 
decorrentes da sucumbência (artigos 27 e 1.212, parágrafo único, do CPC). 
Tratando-se de execução fiscal, é textual a lei quanto à exoneração, consoante se 
colhe dos artigos 7º e 39, da Lei nº 6.830/80, por isso que, enquanto não 
declarada inconstitucional a lei, cumpre ao STJ velar pela sua aplicação. 
3.  A isenção de que goza a Fazenda Pública, nos termos do art. 39, da Lei de 
Execuções Fiscais, está adstrita às custas efetivamente estatais, cuja natureza 
jurídica é de taxa judiciária, consoante posicionamento do Pretório Excelso (RE 
108.845), sendo certo que os atos realizados fora desse âmbito, cujos  titulares 
sejam pessoas estranhas ao corpo funcional do Poder Judiciário, como o leiloeiro 
e o  depositário, são de responsabilidade do autor exeqüente, porquanto essas 
despesas não assumem a natureza de taxa, estando excluídas, portanto, da norma 
insculpida no art. 39, da LEF. Diferença entre os conceitos de custas e despesas 
processuais.
4. Ressalte-se ainda que, de acordo com o disposto no parágrafo único art. 39 da 
Lei 6.830/80, a Fazenda Pública, se vencida, é obrigada a reembolsar a parte 
vencedora no que houver adiantado a título de custas, o que se coaduna com o 
art. 27, do Código de Processo Civil, não havendo, desta forma, riscos de se 
criarem prejuízos à parte adversa com a concessão de tal benefício isencional.
5. Mutatis mutandis, a exoneração participa da mesma ratio essendi da 
jurisprudência da Corte Especial que imputa a despesa extrajudicial da elaboração 
de planilha do cálculo àquele que pretende executar a Fazenda Pública.
6. Recurso especial provido, para determinar a expedição da certidão requerida 
pela Fazenda Pública, cabendo-lhe, se vencida, efetuar o pagamento das custas ao 
final. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008. (REsp 1.107.543/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 26/04/2010). 

Opostos embargos de declaração, o acórdão foi nestes termos integrado:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL 
CONFIGURADO. (RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. 
PAGAMENTO ANTECIPADO PARA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO 
CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOAS 
JURÍDICAS PELA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. ART. 39, DA 
LEI Nº 6.830/80. ART. 27, DO CPC. DIFERENÇA ENTRE OS CONCEITOS 
DE CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. PRECEDENTES.)
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou 
sentença, omissão, contrariedade ou obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, 
do CPC.
2. Deveras, restou assentado no acórdão recorrido que, in verbis: "A isenção de 
que goza a Fazenda Pública, nos termos do art. 39, da Lei de Execuções Fiscais, 
está adstrita às custas efetivamente estatais, cuja natureza jurídica é de taxa 
judiciária, consoante posicionamento do Pretório Excelso (RE 108.845), sendo 
certo que os atos realizados fora desse âmbito, cujos  titulares sejam pessoas 
estranhas ao corpo funcional do Poder Judiciário, como o leiloeiro e o  
depositário, são de responsabilidade do autor exeqüente, porquanto essas 
despesas não assumem a natureza de taxa, estando excluídas, portanto, da norma 
insculpida no art. 39, da LEF. Diferença entre os conceitos de custas e despesas 
processuais." 
3. Destarte, incorreu em erro material o julgado, porquanto o pedido declinado 
nas razões recursais referiu-se à isenção das custas processuais, sendo que, no 
dispositivo constou o provimento do recurso especial, com o adendo de que, se 
vencida, a Fazenda Nacional deveria efetuar o pagamento das custas ao final.
4. Embargos de declaração providos para determinar que se faça constar da parte 
dispositiva do recurso especial: "Ex positis, DOU PROVIMENTO ao recurso 
especial para determinar a expedição da certidão requerida pela Fazenda Pública, 
cabendo-lhe, se vencida, efetuar o pagamento das despesas ao final." (EDcl no 
REsp 1.107.543/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 01/07/2010). 

Diante desse contexto, vê-se que merece reforma o aresto recorrido, porquanto o 

entendimento ali sufragado está desalinhado com o posicionamento jurisprudencial moderno desta 

Corte sobre a matéria.

Isso posto DOU PROVIMENTO ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0010381-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.118.644 / SP

Números Origem:  200703000349864  297726

PAUTA: 19/08/2010 JULGADO: 19/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : PILLARCON CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES S/C LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 19  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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